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“COLONIZAÇÃO DIRIGIDA” E PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO:
A OCUPAÇÃO DO ALTO TURI E A SOCIOESPACIALIDADE DE ZÉ DOCA, MA
Larissa Queiroz Monteiro Rodrigues

Frederico Lago Burnett
 
Resumo
As origens do município de Zé Doca, Maranhão, entre 1960 e 1980, se devem ao Projeto de Colonização do Alto Turi, coordenado pela Sudene e financiado em parte pelo Banco Mundial, e à construção da BR-316, iniciativas de inserção do capital na Amazônia Maranhense e sua integração ao mercado nacional e internacional. Sob o discurso do desenvolvimento, tais projetos impactaram significativamente a configuração desigual do território e da sede municipal, hoje marcados por segregações sociais e econômicas. Com foco no espaço da sede municipal, este trabalho acompanha a implementação dos projetos, analisando as consequências socio-espaciais da implantação sucessiva, no povoado de núcleos técnicos dirigentes dos projetos de desenvolvimento capitalista que, configurando as bases da atual divisão do espaço, resultaram no caráter desigual da sede municipal de Zé Doca. 
Palavras-chave: Colonização Dirigida; Produção do Espaço; Socioespacialidade urbana. 
Abstract: The origins of the municipality of Zé Doca, Maranhão, between 1960 and 1980, are due to the Alto Turi Colonization Project, coordinated by Sudene and financed in part by the World Bank, and the construction of BR-316, initiatives to insert capital into the Maranhão Amazon and its integration into the national and international markets. Under the development discourse, these projects significantly impacted the unequal configuration of the territory and the municipal headquarters, today marked by social and economic segregation. Focusing on the space of the municipal headquarters, this work follows the implementation of the projects, analyzing the socio-spatial consequences of the successive implementation, in the village, of technical centers directing capitalist development projects that, configuring the bases of the current division of space, resulted in the unequal character of the municipal headquarters of Zé Doca.
Keywords: Directed Colonization; Space production; Urban sociospatiality.
1 INTRODUÇÃO
Este trabalho, parte integrante de uma dissertação de mestrado em desenvolvimento, analisa a produção do espaço urbano da sede municipal de Zé Doca entre as décadas de 1960 e 1980, então povoado de Monção, localizado no Oeste Maranhense e influenciado por políticas de ocupação regional do Governo Federal.

 Iniciado a partir da proposta de Celso Furtado, de 1959, que resultou na criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) para orientar o desenvolvimento do Nordeste como forma de resolução dos conflitos sócio-espaciais na região, o Projeto de Colonização do Alto Turi (PCAT) pretendia “esvaziar a pressão sobre a terra exercida pelos camponeses e outros trabalhadores rurais do Nordeste” (Oliveira, 1981, p. 124). Posteriormente, aquele espaço regional foi influenciado pela política desenvolvimentista do Governo de Juscelino Kubitscheck que, embasada no Plano Nacional da Indústria Automobilística, de 1956, impactou a área do projeto original de colonização com o traçado da BR-316 (Rodovia Capitão Pedro Teixeira). Já sob a ditadura militar, a Sudene institui a Companhia de Colonização do Nordeste – Colone, em 1972, financiada em parte pelo Banco Mundial, e na mesma década, o espaço regional é também influenciado pela pavimentação asfáltica da rodovia BR-316, pelo 2º Batalhão de Engenharia e Construção – BEC. 
Situado ao sul da futura área de ocupação rural, acessados a partir de estradas vicinais, o projeto não estava diretamente ligado ao então distrito de Zé Doca, estrategicamente posicionado em relação aos núcleos rurais projetados. desenvolvendo sua forma urbana em função de se tornar base operacional, sucessivamente, da Sudene, da Colone e do 2º BEC no Projeto de Colonização do Alto Turi. Através da formação de diversos bairros para alojamentos e equipamentos de lazer para os funcionários daqueles órgãos, além da construção de hospitais e escolas, também ligados ao projeto, o processo atraiu contingentes populacionais para o distrito, em busca de trabalho ou de instalação nos núcleos rurais próximos. Será dessa forma que, entre 1960 e 1980 e no interior do projeto e por fora dele, ocorrerá a não-planejada produção do espaço urbano daquela que será a sede municipal do futuro município de Zé Doca, emancipado de Monção em 1987.
Este trabalho objetifica analisar as configurações urbanas de Zé Doca, resultantes de um processo maior de “colonização dirigida”, definida por Arcangeli como “povoamento precedido de planejamento governamental ou privado [...] que originaria novas atividades agropecuárias através de um conjunto de pequenas propriedades, desde que a área de cada unidade familiar seja limitada” (1987, p.9). Resgatando, através da atuação da Sudene, da Colone e do 2º BEC, os antecedentes da formulação e da implementação do projeto de “colonização dirigida” do Alto Turi, o texto busca entender o processo de produção do espaço urbano através da implantação, para fins operacionais, de núcleos dirigentes no então Distrito de Zé Doca. Fundamentado e embasado em Oliveira (1981), Arcangeli (1987), Manhães (1987), Martinho (2022) e Torres (2011), que analisaram as políticas da Sudene em geral e o Projeto do Alto Turi, o trabalho se organiza em duas seções, além desta Introdução e as Conclusões. 

Na primeira, uma pesquisa documental recupera e organiza os diferentes momentos históricos do projeto de colonização dirigida do Alto Turi, em especial nas suas iniciativas de implementação do comando local que definirá uma hierarquia socio-espacial, uma vez que, o espaço socio-espacial não é visto apenas como matéria, mas sim como produto direto espacializado das relações de poder (Souza, 2013). Na segunda seção, a partir do Relatório de Auditoria de desempenho e conclusão do projeto (BIRD,1982) e de relatos de antigo morador e funcionário da Colone, o texto analisa a produção do espaço no Distrito de Zé Doca a partir da divisão social e econômica, tendo por base as instalações físicas para a equipe dirigente e os contingentes de trabalhadores nas três etapas do projeto. Finalizando, a Conclusão aponta os principais elementos da socioespacialidade urbana de Zé Doca que, constituídos ao longo do processo, darão lugar à emancipação municipal e a instalação dos aparelhos estatais, expandindo o poder de atração populacional da cidade, já fortalecida pela dinâmica econômica da BR-316, consolidada como eixo de penetração no Oeste Maranhense, conectando o Nordeste ao Norte do país.   

2
O PROJETO DE COLONIZAÇÃO DO ALTO TURI E A OCUPAÇÃO DA REGIÃO DE ZÉ DOCA
Ao longo do século XX, o Nordeste brasileiro consolidou-se no imaginário nacional como uma região marcada por crises cíclicas, especialmente provocadas por secas, pobreza estrutural e êxodo rural. A partir da década de 50, intensifica-se o debate nacional sobre a necessidade de uma política pública para o desenvolvimento regional do Nordeste (Manhães,1987). Em 1959, o governo brasileiro cria a Sudene para coordenar políticas de desenvolvimento regional, liderada pelo economista Celso Furtado, que propõe um projeto de transformação estrutural da região, baseado na industrialização e na correção dos desequilíbrios sociais e espaciais, política e economicamente agravados:  
Colocado nessas condições, o conflito de classes que aparece sob as roupagens de conflitos regionais ou dos ‘desequilíbrios regionais’ chegará a uma exacerbação cujo resultado mais imediato é a intervenção "planejada" do Estado no Nordeste, ou a Sudene. (Oliveira, 1981, p.113)

No caso do Maranhão, as contradições dessa proposta de modernização tornaram-se ainda mais evidentes.  Martinho (2022) explica que a caracterização do estado como um estado com extensas áreas férteis, vazias ou de baixíssimas densidades demográfica, com potencial de ocupação e exploração, serviram para embasar inúmeras políticas territoriais de integração econômica e povoamento em relação ao Maranhão. Para Arcangeli (1987) entre estas iniciativas de maior idade destaca-se indubitavelmente o Projeto de Colonização do Alto Turi (PCAT), implantado pela Sudene em 1962, em área Pré-Amazônica. 
Situada a Noroeste do Maranhão e tendo como eixo o traçado da atual BR- 316 (Figura 1), o PCAT compreendia uma área de 939.000 hectares (Manhães,1987; Torres 2011) e envolvia inúmeras localidades, tanto no seu interior quanto no entorno que, assim como Zé Doca, foram impactadas de diferentes maneiras pelo projeto.
Figura 1: Área do Projeto de Assentamento Territorial do Alto Turi, MA 
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Fonte: BIRD, 1982 

Sobre a atuação da Sudene no Projeto de colonização do Maranhão, Manhães (1987) explica:
Além do acesso às terras e ao crédito, aos colonos que integrariam o Projeto seriam assegurados educação e assistência técnica, cuidados com a saúde e garantia do êxito econômico e financeiro de seu trabalho, através de eficientes canais de comercialização da produção. Ao lado disso, outras atividades seriam exercidas no sentido de criar a infraestrutura básica capaz de permitir a fixação daquelas famílias, um contingente populacional calculado em 200 mil pessoas. (Manhães, 1987, p.44)
Podemos observar a cronologia das atividades da Sudene em sua atuação no Projeto de colonização do Maranhão, entre 1959 e 1972, na Tabela 1, na qual estão discriminadas ações como “escolha da área” para criação dos núcleos rurais, “aprovação do Plano Diretor” e “elaboração do Projeto global de povoamento do Noroeste do Maranhão” no período de 1959 a 1962, além da “instalação das equipes técnicas e de uma estrutura de apoio na área”, ocorrida em 1962. 

Tabela 1 – Cronologia do Projeto de colonização do Maranhão pela SUDENE 
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Fonte: Brasil (1966) apud Martinho (2022)
Conforme o cronograma, a instalação da “Vila dos Técnicos” em Zé Doca acontece em 1962, justamente quando as atividades de implantação do Projeto são suspensas, sendo retomadas no segundo semestre de 1963, através da “redefinição quanto ao dimensionamento do projeto”, voltando a ser interrompido e reiniciado um ano depois, indo do segundo semestre de 1964 ao primeiro semestre de 1965. Durante os oito anos e meio (1964 e 1972) de “implantação e desenvolvimento do projeto na Área Zé Doca”, acontece a elaboração de um novo projeto (o PCAT, entre 1970 e 1971) e a criação da Companhia de Colonização do Nordeste – Colone, em 1972, comprovando descontinuidades do projeto de colonização do Maranhão.

A criação da Colone, subsidiária da Sudene no novo projeto, realizado no período entre 1973-78, se deveu à exigência do Banco Mundial para concessão do empréstimo 853-BR de US$ 6,7 milhões, correspondente a 53% dos custos do projeto (BIRD,1982). Uma vez caracterizado o percurso temporal do Projeto, com suas paralizações e mudanças, passamos a analisar a configuração socio-espacial do então Distrito de Zé Doca como subsidiário do processo maior de colonização. 

3. ZÉ DOCA, CENTRO OPERATIVO DA COLONIZAÇÃO DIRIGIDA


Esta seção discute o processo de urbanização do distrito de Zé Doca que, como palco das operações de campo, sediava locais de trabalho e moradia das equipes técnicas e operacionais, bem como equipamentos públicos de educação, saúde e lazer. Desta forma, ocorrerá uma simbiose entre funções urbanas e rurais naquela localidade, sem qualquer órgão público gestor do uso e ocupação do solo. Como fontes de referência, serão utilizados o Relatório de Auditoria de Desempenho e Conclusão do Projeto (BIRD, 1982) e o depoimento de antigo morador e funcionário da Colone, testemunha e participante do processo aqui analisado.
Quando a agência executora foi criada especificamente para implementar este projeto, com sua sede em São Luís, capital do estado, uma autoridade autônoma também foi instituída. Desta forma, pretendia-se facilitar a avaliação oportuna e a tomada de decisões por funcionários residentes, e atrair pessoal “adequadamente qualificado”, isto é, profissionais como engenheiros, agrônomos, médicos, enfermeiros, economistas e assistentes sociais. Zé Doca então se torna uma estação de campo, sede operacional da Sudene e da Colone no Projeto de Colonização do Alto Turi e, posteriormente, também base do 2º BEC. 
Dessa forma, a Colone operava a partir de sua sede em São Luís, onde estavam localizados cerca de 13% do quadro de funcionários, 46% dos quais desempenhavam funções de Administração Geral, Planejamento, Controle e Monitoramento. As operações de campo, implementadas a partir da Estação de Campo Zé Doca, concentrava o restante do pessoal (87%), dirigidos por um Coordenador do Projeto e as operações de campo se dividiam em seis programas: Coordenação e Administração de Projetos, Desenvolvimento Comunitário, Agrícola, Infraestrutura, Industrial, Organizações de Saúde de Comunidades e Titulação de Terras. (BIRD,1982)
Devido à ampliação, a partir de 1972, do quadro de funcionários, houve necessidade de ampliação da Vila do Técnicos, sendo criada a Vila da Colone, anexa à área da Sudene. “Foi onde nós começamos a morar. Já éramos servidores, moro lá há 34 anos”, conta o senhor Manoel da Costa Luz, conhecido como Manoelzinho e um dos primeiros camponeses da área e morador de Zé Doca desde a década de 60. Contratado como técnico em Segurança do Trabalho da Colone entre 1973 e 1998, isto é, desde a criação do órgão até sua extinção, ele fala da arquitetura das casas da Colone:

Eram 16 casas de alvenaria, até de telha Brasilit. Naquela época foi forrada de madeira. Aí dentro não tinha naquela época cerâmica... Lá já era coisa difícil, mas era no carpete. Quatro quartos, dois banheiros, uma cozinha, uma sala e área livre. Tinha eletricidade e a água encanada vinha do poço da CAEMA. (Luz, 2024)

Um diferencial em relação às características construtivas do processo de ocupação original do povoado de Zé Doca, a partir da arquitetura popular autoproduzida e Martinho (2022) descreve que as primeiras casas do Centro do Zé Doca são construídas a partir do uso dos recursos e da matéria-prima disponíveis no próprio local e tendo como base, sobretudo, o método de taipa a mão, além disso, “[...] os primeiros habitantes passam a desenvolver suas roças. Ali a agricultura, ainda basicamente de subsistência. [...] Na falta de eletricidade o uso dos lampiões ou lamparinas, se faz essencial para o iluminar das noites.” (Martinho, 2022, p. 84)”

Desta forma, percebemos a camada social mais elevada dos moradores da Vila da Colone, explícita na estrutura das residências, todas casas de alvenaria, com água encanada, eletricidade e itens de acabamento como forro de madeira e piso em carpete. Ainda segundo o Sr. Manoel, “o bairro da Colone era pouco frequentado, porque lá moravam só os chamados ‘doutores’, como exemplos: engenheiro, agrônomo, médico, assistente social, era só nível superior” e ele conta que, com a criação do bairro, surgiu a necessidade de áreas de lazer para os moradores, iniciativa coordenada por Assistente Social da própria Colone: 

“E com essa comunidade foi que daí surgiu, através de uma assistente social chamada Dra. Carmen, que ela reuniu com os moradores daqui, vivia da necessidade, porque a gente era pouco, mas precisava de ter o seu lazer, [...] Entrou no rol a Prainha da COLONE, o Colonião Clube, o Estádio de futebol Dr. Murilo Passos, e a quadra de esporte, para ter a área de lazer para os servidores da empresa, e depois foram feitos alojamentos para o pessoal que era solteiro, essas coisas todas.” (Luz, 2024)

A Figura 2 (página 11) espacializa o núcleo de moradia e lazer dos funcionários da Sudene, da Colone, do BEC e do P.O. bem como os equipamentos públicos de acesso geral. Sr. Manoel menciona as infraestruturas de lazer executadas pela Colone, próximo ao alojamento dos funcionários, um balneário chamado “Prainha”, um clube de festas e eventos, o “Colonião Clube”, o campo de futebol “Estádio de futebol Dr. Murilo Passos”, conhecido como Arena Colonião e uma quadra de esportes. O acesso à Vila da Colone e sua infraestrutura ampliou a Avenida do Comércio, próximo ao atual 29º Batalhão da Polícia Militar. Ao final dessa via, uma guarita controlava, com corrente, a entrada das pessoas autorizadas. Indagado sobre o acesso controlado dos demais moradores da cidade à Vila, o Sr. Manoel conta que, apesar da corrente, “a população podia participar”:

Era aberta, até porque, como a Sudene/Colone estava chegando, ela tinha que manter um elo também com a comunidade, eles fecharam no intuito de ter uma organização. [...] Se tinha uma escola que queria fazer um piquenique, ia lá na Colone, tinha autorização, porque lá tinha corrente, já entrava para fazer.” (Luz, 2024)

Embora a corrente não fosse uma barreira absolutamente excludente, ela simbolizava o controle espacial exercido pelas elites. Esse controle estava diretamente ligado ao discurso de ordem e organização, mas, na prática, criou um mecanismo de exclusão, não abrangendo a totalidade dos habitantes, mas um grupo específico e, somente anos mais tarde, com a extinção da Colone, liberaram a entrada.

Figura 2: Mapa de crescimento do traçado urbano de Zé Doca 1960-1970
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Fonte: Autora (2025) 

Com a chegada, no início da década de 1970, do Batalhão do Exército para pavimentação asfáltica da BR-316, duas novas vilas foram construídas em Zé Doca: a Vila do BEC - Batalhão de Engenharia e Construção, com a abertura de uma avenida (Av. do BEC) e de cinco ruas, e a Vila do Pessoal de Operação (P.O.) do BEC, para alojamento dos funcionários contratados para trabalhar na obra. Aqui vale ressaltar, que com o término das obras, em 1974, há a saída deste batalhão e “as casas ali construídas são ocupadas pelos que ali já viviam ou por pessoas advindas de outras áreas do Maranhão ou dos outros estados do Nordeste.” Martinho (2022). 

Mantendo a discriminação social, um outro clube foi criado, dos Servidores do Batalhão, na Vila do BEC, próximo ao hospital SESP- Serviço Especial de Saúde Pública, além disso, diferentemente da estrutura criada para o 2º BEC, a Vila do P.O ficava no hoje Bairro Centro, no extremo sul do distrito, periferia da cidade na década de 1980, como observamos na Figura 2. Sobre o método construtivo dos alojamentos destes funcionários, Sr. Manoel relata que também diferente da Vila do BEC, a Vila do P.O é marcada pela arquitetura popular autoproduzida, com cerca de 20 residências, como vemos na Figura 3, pela colagem de imagens aéreas do distrito de Zé Doca entre 1960 e 1970.  Assim, esse contraste entre as duas vilas, não apenas revela a seletividade do investimento público, como também ajuda a compreender a gênese das desigualdades urbanas persistentes em Zé Doca.
Figura 3: Vista aérea do distrito Zé Doca 1960-1970
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Fonte: O Mará (2020) adaptado pela autora (2025)
4
CONCLUSÃO

O desenvolvimento urbano de Zé Doca reflete uma complexa interação entre políticas de colonização dirigida e expansão capitalista e implantação de infraestrutura urbana por diferentes órgãos governamentais durante dez anos, culminando no rápido crescimento da vila e sua emancipação em 1987, evidenciando o poder de atração dos projetos e a dificuldade de atuação da subprefeitura, tardiamente instalada pela municipalidade de Monção em Zé Doca na década de 1980. As vilas residenciais destinadas aos técnicos e funcionários mantinham melhores condições de moradia, infraestrutura de lazer e serviços básicos, além de localização estratégica próxima ao Centro, em contraste urbano e arquitetônico com a precariedade das Vila dos PO’S que o projeto produziu. Sob o discurso de acesso à terra e ao trabalho, e a partir da necessidade de instalação de um Centro de Operações, os programas promoveram a segregação social e moldaram significativamente a atual configuração socioespacial cidade, resultando na apropriação desigual do território, marcado por segregações raciais e socioeconômicas.
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